
Aos 27 dias do mês de abril de 2026, na cidade de Porto Alegre/RS, em conformidade com os
termos do Estatuto do Sindicato dos Trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e
Ministério  Público  da  União,  o  Conselho  Fiscal  deste  sindicato  reuniu-se  para  concluir  a
fiscalização  do  desempenho  contábil  e  financeiro  e,  por  consequência,  a  verificação  da
exatidão dos registros e documentos contábeis e financeiros da entidade, para emitir parecer
das contas dos meses de janeiro a agosto de 2025.

Presidiu a reunião a membro titular Maria Cristina Oliveira. Este Conselho Fiscal analisou os
documentos  apresentados,  balancetes  mensais,  demonstrativos,  balanços  e  demais
documentos  pertinentes  à  sua  atividade  finalística,  apresentando  as  constatações  e
recomendações, objetivando contribuir para o aprimoramento organizacional dos trabalhos e
maior aproveitamento dos recursos financeiros em benefício da categoria.

Foram  formuladas  perguntas  sobre  as  dúvidas  que  surgiram  durante  a  conferência  da
documentação, que foram prontamente respondidas pela Direção através dos funcionários
Jean e Anderson.

Feitas as considerações iniciais, este Conselho Fiscal manifesta-se pelas seguintes constatações
e recomendações:

Que,  ao  encerrar  o  último  período  desta  gestão  (2022/2025),  foi  constatado  que  foram
sanadas/resolvidas várias pendências cobradas a cada prestação de contas apresentada.

Que, como sempre tem acontecido, a documentação necessária à realização dos trabalhos foi
apresentada de forma clara e organizada. 

Que,  ao  final  deste  período  em  referência,  o  saldo  se  manteve  positivo  em  58.659,08
(cinquenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e oito centavos), apesar de ser um
ano  em  que  ocorreram  grandes  eventos  como:   eleições  para  Direção  Colegiada  e
Conselho  Fiscal,  envio  de  delegação  para  o  12º  Congrejufe  em  Foz  do  Iguaçu  e
campanhas de mobilização da categoria na luta pelo Plano de Carreira e reposição
salarial. Muitas destas despesas foram parceladas, devendo afetar os meses seguintes
e o resultado do saldo final.

Este Conselho reconhece o esforço da Direção, ao final desta gestão, em manter uma
gestão financeira  equilibrada e,  assim,  garantir  a  sustentabilidade da  entidade  e  a
defesa dos direitos de seus servidores e servidoras.

PARECER:

Diante  da  regularidade  documental  e  financeira,  este  Conselho  Fiscal  manifesta-se  pela
aprovação das contas relativas ao período de janeiro a agosto de 2025, nos termos constantes
da presente Ata, que vai assinada pelas Conselheiras Fiscais presentes.
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